
 

 

ANEXO IX 

DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO 

1. DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO 

O projeto deverá conter as seguintes informações: 

a) Descrição da realidade objeto de parceria e o nexo com a atividade ou o objeto 

proposto; 

b) Ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o 

cumprimento das metas; 

c) Os prazos para execução das ações e para o cumprimento das metas; e 

d) O valor global. 

2. DOS EIXOS DE FINANCIAMENTO 

Aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, deliberada pelo 

CMDCA, deverá ser destinada para o financiamento de ações governamentais e não 

governamentais relativas à (art. 15 da Resolução CONANDA nº 137/2010): 

2.1 EIXO DE FINANCIAMENTO I: desenvolvimento de programas e serviços 

complementares ou inovadores, por tempo determinado, não excedendo a três anos, da 

política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 

2.1.1 Diretriz 01 - Proteção especial a crianças e adolescentes com seus direitos ameaçados 

ou violados, consideradas as condições de pessoas com deficiência e as diversidades de 

gênero, orientação sexual, cultural, étnico-racial, religiosa, geracional, territorial, de 

nacionalidade e de opção política. 

2.1.1.1 Objetivo Estratégico 1.1 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços 

para a promoção, proteção e defesa do direito de crianças e adolescentes à convivência 

familiar e comunitária. 

2.1.1.2 Objetivo Estratégico 1.2 – Fomentar a criação de programas educativos de orientação 

e de atendimento a familiares, responsáveis, cuidadores ou demais envolvidos em situações de 

negligência, violência psicológica, física e sexual. 

2.1.1.3 Objetivo Estratégico 1.3 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços 

para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes com base no Plano 

Nacional de Enfrentamento a Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. 

2.1.1.4 Objetivo Estratégico 1.4 – Ampliar e articular políticas, programas, ações e serviços 

para a proteção e defesa de crianças e adolescentes identificadas em situação de trabalho 

infantil, com base no Plano Municipal de Ações Estratégicas para Enfrentamento do Trabalho 

Infantil. 

2.2 EIXO DE FINANCIAMENTO III: programas e projetos de pesquisa, de estudos, 

elaboração de diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação das políticas 

públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente. 

2.2.1 Diretriz 1 – Aperfeiçoamento de mecanismos e instrumentos de monitoramento e 

avaliação da Política e do Plano Municipal dos Direitos de Crianças e Adolescentes, 

facilitados pela articulação de sistemas de informação.  

2.2.1.1 Objetivo Estratégico 3.1 – Desenvolver metodologias e criar mecanismos 

institucionais de monitoramento, avaliação e construção do diagnóstico socioterritorial para 

elaboração do Plano Municipal da Infância e Adolescência e do seu respectivo orçamento. 



 

 

2.2.1.2 Objetivo Estratégico 3.2 – Universalizar o Sistema de Informação para Infância e 

adolescência - SIPIA, mediante a co-responsabilidade do poder público, em articulação com 

outras bases de dados nacionais sobre crianças e adolescentes. 

2.2.1.3 Objetivo Estratégico 3.3 – Fomentar pesquisas no campo da promoção, proteção e 

defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes, com a difusão pública de seus 

resultados.  

2.2.1.4 Objetivo Estratégico 3.4 - Identificar, apoiar e difundir práticas inovadoras no campo 

da promoção, proteção e defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes, visando o 

intercâmbio de experiências para o aperfeiçoamento de políticas públicas. 

2.3 EIXO DE FINANCIAMENTO IV: programas e projetos de capacitação e formação 

profissional continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

2.3.1 Diretriz 1 – Qualificação permanente de profissionais para atuarem na rede de 

promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes.  

2.3.1.1 Objetivo Estratégico 4.1 – Formular e implementar uma política de formação 

continuada, segundo diretrizes estabelecidas pelo Conanda, para atuação dos operadores do 

sistema de garantias de direitos, que leve em conta a diversidade regional, cultural e étnico-

racial. 

2.3.1.2 Objetivo Estratégico 4.2 – Realizar oficinas, seminários, conferências, fóruns a nível 

municipal e/ou regional de forma a estimular a participação da rede de atendimento. 

2.4 EIXO DE FINANCIAMENTO V: desenvolvimento de programas e projetos de 

comunicação, campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de promoção, 

proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 

2.4.1 Diretriz 1 – Promover ações educativas de prevenção de violências, violação de 

direitos e acidentes com crianças e adolescentes nas famílias e nas instituições de 

atendimento. 

2.4.1.1 Objetivo Estratégico 5.1 – Realizar campanhas de mobilização acerca da prevenção 

da violação de direitos das crianças e adolescentes com foco na família e na comunidade, 

seguindo os parâmetros nacionais e as situações identificadas na conjuntura municipal. 

2.5 EIXO DE FINANCIAMENTO VI: ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização social e na articulação para 

a defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

2.5.1 Diretriz 1 – integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, 

Defensoria, Conselho Tutelares e encarregados da execução das políticas sociais básicas e de 

assistência social. 

2.5.1.1 Objetivo Estratégico 6.1 – Fortalecer as ações intersetoriais para o enfrentamento das 

violações de direitos das crianças e adolescentes no contexto familiar e no território 

municipal. 


